
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA do Conselho Superior do décimo segundo dia do 

mês de maio de dois mil e dezessete.  Ausentes, justificadamente, os 

Conselheiros Classistas Leandro Moretti, Renata Firpo e Geórgia Cabeços, 

substituídos pelos Conselheiros Suplentes Eduardo Quintanilha, Samantha Castro e 

Ana Rita Albuquerque. O Presidente do Conselho chamou a votação do processo E-

20/001/445/2016 – Apreciação da liminar dada pelo Presidente do Conselho para 

afastamento da Defensora Tania Soares Silva Fernandes Lima de seu órgão de 

atuação. Foi confirmada a liminar pelo Conselho Superior, por unanimidade, 

deferindo-se o afastamento até 31 de julho de 2017. Procedimento Instrutório 

735157344/2012 para apuração de negativa de desmembramento de medição de 

consumo em face da CEDAE – Relator André Castro. O relator opinou pela 

confirmação do arquivamento por falta de lastro probatório mínimo, pois os usuários 

manifestaram desinteresse no prosseguimento e não havia reclamações repetitivas, 

tendo o Conselho Superior votado unanimemente pelo arquivamento. Procedimento 

Instrutório 1053151151/2016 para apuração de violação de direito das parturientes, 

iniciado pelo Núcleo de Tutela Coletiva de Campos – Relator André Castro. O relator 

opinou pela confirmação do arquivamento, pois, diante da ausência de reclamações 

posteriores das parturientes, o órgão apurou que a situação havia sido regularizada, 

pelo que o Conselho, unanimemente, ratificou o arquivamento por falta de 

interesse/necessidade para o seu prosseguimento. Procedimento instrutório 

466539772/2016 para apuração de violação aos direitos dos alunos com deficiência 

física ao acesso à educação inclusiva, iniciado pelo Núcleo de Tutela Coletiva de 

Campos – Relator André Castro. O relator votou pela confirmação do arquivamento, 

já que foi apurado, no decorrer do procedimento, que as violações eram pontuais, 

pelo que demandariam ações específicas para cada caso.  O Conselho, 

unanimemente, ratificou o arquivamento por falta de interesse/necessidade. 

Procedimento Instrutório E-020/13031/2012 – Relator Rodrigo Pacheco. O relator 

informou que o Núcleo de Direitos Humanos requereu a devolução do procedimento 

para prosseguimento do feito, diante do descumprimento, pela SEAP, da resolução 

que determina a remição pela leitura, votando pelo encaminhamento dos autos à 

Corregedoria para desarquivamento e remessa dos autos ao NUDEDH, tendo sido 

acompanhado pelos demais Conselheiros.  Processo E-20/001/164/2017 - Pedido de 



prorrogação de cessão da Defensora Pública Heloisa Eneida Ferreira Guimarães ao 

STJ. A relatora Claudia Daltro votou-se pelo arquivamento pela perda do objeto, em 

razão da falta de interesse superveniente, já que a requerente reassumiu sua 

titularidade, conforme informação da COMOV. O Conselho, unanimemente, votou 

pelo arquivamento.  Processo E-20/001/2268/2016 - Fixação de atribuições dos 

órgãos criminais reidentificados na Comarca de Teresópolis. A relatora Claudia Daltro 

informou que o feito foi retirado de pauta a pedido da COMOV. Processo E-

20/001/511/2015 - Relatora Eliane Aina.  Reavaliação do afastamento do Defensor 

Petrúcio Malafaia para atuação no gabinete da Presidência da Alerj.  A relatora votou 

pelo afastamento até março de 2019, sendo certo que o Conselheiro Luis Felipe 

Drummond abriu divergência pelo indeferimento do afastamento, diante das 

dificuldades do mapa de movimentação. Foi aprovado pela maioria o afastamento 

até março de 2019. Foram sorteados relatores para os seguintes processos: E-

20/001/474/2017 – Plano de atuação do NUTH – Relator Denis Praça; E-

20/11762/2012 – Análise dos requerimentos de Desmembramento dos órgãos 

afetados pela Resolução 441 – Resolução Paritária. Requerente: Luiz Inácio Araripe 

Marinho. Relator Rodrigo Pacheco; E-20/12054/2008 – PI poluição de fábrica de 

cimento em Marechal Hermes. Relatora Renata Firpo; PI 701297740/2015 – PI 

Publicidade Infantil – Foroni Indústria Gráfica. Requerente: Nudecon. Relator 

Leandro Moretti; PI 975344107/2017 – PI Light- Falha na Prestação do Serviço em 

Engenho de Dentro. Requerente Nudecon. Relatora Bernardett; PI 

1378793935/2016 – PI Light – Poda de árvore – Necessidade do desligamento 

temporário do fornecimento de energia. Relatora: Claudia Daltro; E-

20/001/902/2017 – Afastamento de titularidade de Andrea Sepulveda Brito – 

Sorteada relatora Geórgia Cabeços. Houve apreciação do afastamento liminar, 

confirmado unanimemente pelo Conselho Superior; E-20/001/1446/2017 – Direito à 

Assistência jurídica Integral e Gratuita – parâmetros. Relator Luiz Felipe Drummond; 

E-20/20016/2016 – Recurso em Procedimento Administrativo Disciplinar. Relator Luiz 

Felipe Drummond. Em assuntos gerais, o Conselheiro Rodrigo Pacheco informou a 

criação e funcionamento da Comissão de Prerrogativas do Defensor Público do 

Estado do Rio de Janeiro. Destacou, ainda, a atuação do Ouvidor Pedro Strozemberg 

com relação aos conflitos no Complexo de Alemão. O Conselheiro Eduardo 



Quintanilha manifestou-se sobre a ausência de defensores públicos em Brasília, para 

atuação no REX/Resp, o que também foi objeto de manifestação pela Conselheira 

Ana Rita Albuquerque. A Conselheira Samantha Castro falou sobre a exiguidade do 

prazo para manifestação dos colegas sobre a deliberação das Tutelas Coletivas e 

elogiou as consultas públicas para manifestação. Sugeriu, ainda, que fosse dada 

ampla publicidade aos relatórios das comissões, inclusive com as sugestões vindas 

dos colegas que foram ou não acatadas pela mesma. Houve, ainda, a manifestação 

da Conselheira Ana Rita Albuquerque acerca das correições aos órgãos, por sorteio, 

na Classe Especial, requerendo que fosse dada transparência dos seus motivos.  

Sugeriu aos Conselheiros que, para melhor andamento das reuniões, disponibilizem 

os autos para consulta pelo menos 48 horas antes de sua realização. O Ouvidor, 

Pedro Strozemberg, manifestou-se sobre o estudo do IPEA realizado em conjunto 

com o Departamento de Pesquisa, acerca da alocação racional de recursos para 

obtenção de melhor e mais transparente distribuição da carga de trabalho e 

atendimento aos interesses dos assistidos. Também informou sobre a audiência de 

conciliação em São João da Barra, com a intervenção da Defensoria Pública, a 

respeito de uma ocupação, ressaltando a atuação da Defensora Ana Carolina Palma 

de Araújo, do último concurso, juntamente com a Defensora Maria Julia Miranda 

Baltar da Rocha, do Nuth, além do Coordenador Regional, Cristian Pinheiro Barcelos. 

Manifestou-se sobre a necessidade de melhora na atuação dos núcleos de primeiro 

atendimento que tem visitado, exemplificando com o de Belford Roxo, cuja 

Defensora Titular é a Conselheira Samantha Castro e a situação de Mesquita, ainda 

sem núcleo próprio. O Presidente do Conselho manifestou-se sobre o relatório do 

IPEA, com a participação da coordenadora de Pesquisa Carolina Haber e do Segundo 

Subdefensor Rodrigo Pacheco, como norteador de medidas a serem adotadas pela 

administração, visando ao melhor atendimento da população, destacando a situação 

das comarcas com menor IDH e da Baixada Fluminense. Manifestou-se sobre a 

ausência de defensores em Brasília, com o afastamento dos que estavam lá 

residindo. Os colegas debateram sobre a representação da instituição, e não da 

parte, em Brasília. O Presidente do Conselho declarou encerrada a sessão.  

 


